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APRESENTAÇÃO

A obra “Administração 4.0: Flexibilidade para a Inovação das Organizações”, 
publicada pela Atena Editora, compreende um conjunto de vinte e quatro capítulos 
que abordam diversas temáticas inerentes ao campo da administração, promovendo 
o debate sobre estratégias, ações e mecanismos flexíveis focados na inovação das 
organizações.

Dessa forma, esta obra é dedicada àqueles que desejam ampliar seus 
conhecimentos e percepções sobre administração das organizações, com foco na 
inovação, por meio de um arcabouço teórico especializado. Ainda, ressalta-se que este 
livro agrega à área da gestão à medida em que reúne um material rico e diversificado, 
proporcionando a ampliação do debate sobre diversos temas e conduzindo gestores, 
empreendedores, técnicos e pesquisadores ao delineamento de novas estratégias de 
gestão para a inovação. A seguir, apresento os estudos que compõem os capítulos 
deste volume, juntamente com seus respectivos objetivos.

O primeiro capítulo é intitulado “Grau de Inovação das Micro e Pequenas 
Empresas: uma análise sob a ótica do radar de inovação” e objetivou evidenciar a 
importância da inovação para as micro e pequenas empresas, apresentando o 
grau de inovação de uma microempresa que participou do projeto Agentes Locais 
de Inovação (ALI), no período de 2009 a 2011. O segundo capítulo tem como título 
“Perfil dos Empreendedores Brasileiros: o que mostra a pesquisa SEBRAE/ IBQP/ 
Global Entrepreneurship Monitor” e objetivou identificar o perfil do empreendedor 
brasileiro, utilizando a metodologia de pesquisa da Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM). O terceiro capítulo, intitulado “Pequenas e Médias Empresas: modelagem de 
processos de negócios e seus desafios”, objetivou elucidar os esforços, os desafios 
e oportunidades de pequenas e médias empresas em desenvolverem-se no mercado 
nacional e estrangeiro por meio do uso do gerenciamento de processos de negócio e 
suas vertentes.

O quarto capítulo é intitulado “Visão Crítica das Políticas de Gestão de Pessoas e 
Gestão do Conhecimento em Pequenas Empresas” e objetivou debater a importância 
da articulação teórica entre políticas de gestão de pessoas (GP) e gestão do 
conhecimento nas pequenas empresas. O quinto capítulo tem como título “Estilos de 
liderança e a Teoria da Liderança Situacional de Hersey e Blanchard” e apresenta 
a Teoria da Liderança Situacional como uma ferramenta de gerenciamento que faz 
uso de diferentes estilos de liderança existentes aproveitando suas virtudes conforme 
o grau de maturidade do colaborador. O sexto capítulo, intitulado “A Percepção do 
Colaborador acerca da Implantação de um Plano de Cargos e Carreira: um estudo de 
caso em uma ICES – Instituição Comunitária de Ensino Superior”, teve como objetivo 
investigar a percepção dos colaboradores de uma Instituição Comunitária de Ensino 
Superior (ICES) sobre a implantação do plano de cargos e carreira.

O sétimo capítulo tem como título “Violência Simbólica e Empoderamento: 



mulheres que ocupam cargos de direção em centros universitários” e buscou analisar 
a percepção da existência de empoderamento e/ou da vivência da violência simbólica 
no cotidiano de trabalho de cinco mulheres que ocupam cargos de alta direção 
em Centros Universitários, em Belo Horizonte - MG. O oitavo capítulo é intitulado 
“Equidade Salarial Feminina no Mercado de Trabalho: reflexões a partir de um 
levantamento bibliográfico” e teve como objetivo nortear novos administradores nas 
questões relacionadas à equidade salarial através de um levantamento bibliométrico 
de pesquisas sobre o tema. O nono capítulo é intitulado “Teoria Crítica Pós-Moderna 
de Oposição: é possível situá-la no círculo das matrizes epistêmicas?” e explora a 
Teoria Crítica Pós-Moderna de Oposição (TCPO), no âmbito do Círculo das Matrizes 
Epistêmicas (CME), com base na Sociologia das Ausências, das Emergências, da 
Teoria (trabalho) de Tradução, bem como na Razão Subjacente: a Razão Cosmopolita 
como crítica à Razão Indolente.

O décimo capítulo tem como título “Descentralização das Ações de Indução da 
Cultura da Inovação: estudo do setor confeccionista no município de Curvelo/MG” e 
estudou a importância da implementação de uma rede inovadora nos municípios onde 
há unidades CEFET-MG, a fim de consolidar uma política inovadora. O décimo primeiro 
capítulo é intitulado “Modelo de Internacionalização de Empresas com Suporte nas 
Teorias Uppsala e Capital Social” e objetivou propor um modelo de internacionalização 
com suporte na relação entre a Teoria Uppsala e a Teoria do Capital Social. O décimo 
segundo capítulo tem como título “Capital Social e Ensino Superior na Perspectiva 
da Internacionalização” e objetivou elaborar um framework para compreender a 
internacionalização do Ensino Superior, por meio do capital social desenvolvido em 
Cooperação Acadêmica Internacional.

O décimo terceiro capítulo é intitulado “Transparência na Administração Pública 
Municipal do Estado da Paraíba” e objetivou verificar se os 223 municípios que formam 
o estado da Paraíba estão divulgando os instrumentos de transparência pública 
previstos no artigo 48 da Lei Complementar n 101 de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), nos portais eletrônicos dos municípios. O décimo quarto capítulo tem como 
título “Accountability como Ferramenta de Controle e Transparência na Universidade 
Federal de Rondônia” e objetivou analisar como a Pró-reitora de Planejamento 
(PROPLAN) cumpre os critérios de divulgação e transparência exigidos pela Lei de 
Acesso à Informação e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. O décimo quinto capítulo, 
intitulado “Carta de Serviços ao Usuário: um estudo de caso numa grande universidade 
federal brasileira”, teve como objetivo verificar se o capítulo 2 do Decreto 9.094/2017 
está sendo atendido nas universidades públicas federais brasileiras, ou seja, se a 
carta está disponibilizada ao usuário.

O décimo sexto capítulo é intitulado “Administração Transnacional, Governança 
Global e Política Mundial: as vicissitudes do mundo em transe” e desenvolve ensaio 
teórico à luz de Octavio Ianni, David Coen e Tom Pegram, e Anne-Marie Slaughter. 
O décimo sétimo capítulo, intitulado “As Perspectivas Acadêmicas da Trajetória das 



Políticas de Previdência Social no Brasil”, buscou analisar as perspectivas teóricas 
adotadas nos estudos científicos sobre a trajetória das políticas de Previdência Social 
no Brasil de 1998 a 2017 por meio de uma revisão bibliográfica sistemática integrativa. 
O décimo oitavo capítulo tem como título “Análise de Políticas Públicas: reflexões 
sobre a Política Nacional de Incentivo ao Manejo Sustentado e ao Cultivo do Bambu” 
e apresenta as principais características do bambu, seu uso nas atividades produtivas, 
como também analisa sinteticamente a Política Nacional de Incentivo ao Manejo 
Sustentado e ao Cultivo do Bambu.

O décimo nono capítulo tem como título “Reduzir, Reutilizar e Reciclar - 
Sustentabilidade de um Centro de Triagem de Materiais Recicláveis: estudo de caso” 
e buscou apresentar uma proposta de gestão financeira para um centro de triagem 
visando sua sustentabilidade no mercado de materiais recicláveis localizado na 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba, Estado de São Paulo. O vigésimo capítulo 
é intitulado “Custo da Promoção versus o Retorno da Promoção: o caso da GODAM 
Alimentos” e objetivou mostrar os custos e os retornos esperados de uma ação 
promocional através do trabalho de um promotor de vendas desta empresa dentro 
de uma empresa-parceira (cliente). O vigésimo primeiro capítulo é intitulado “Perfil 
e-Consumidor dos Discentes do Curso de Administração de uma IES Brasileira” e 
objetivou conhecer o perfil e-consumidor dos alunos do curso de administração.

O vigésimo segundo capítulo é intitulado “Mito x Realidade: o tag along como 
mecanismo de proteção do acionista minoritário das sociedades anônimas brasileiras” 
e objetivou identificar a efetividade do tag along como prática de governança 
corporativa que protege o acionista minoritário da ação dos acionistas controladores 
em caso de alienação de controle. O vigésimo terceiro capítulo, intitulado “Análise da 
Carteira Eficiente entre o Mercado Imobiliário e os Títulos Públicos Federais”, objetivou 
apresentar uma solução para maximizar um portfólio, utilizando a combinação de 
investimentos diferentes, buscando, com isso, obter a melhor relação risco-retorno. 
O vigésimo quarto capítulo tem como título “Organizational Learning as a Driver of a 
Social Business Model: a case study” e investiga como os agricultores orgânicos no 
Sul do Brasil estão tornando seu negócio social operacionalmente sustentável, criando 
um ambiente de aprendizagem.

Assim, agradecemos aos autores pelo empenho e dedicação que possibilitaram 
a construção dessa obra de excelência, e esperamos que este livro possa contribuir 
para a discussão e consolidação de temas relevantes para a área de administração, 
levando pesquisadores, docentes, gestores, analistas, técnicos, consultores e 
estudantes à reflexão sobre os assuntos aqui abordados.

Clayton Robson Moreira da Silva
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CAPÍTULO 12

CAPITAL SOCIAL E ENSINO SUPERIOR NA 
PERSPECTIVA DA INTERNACIONALIZAÇÃO

Fabiana Pinto de Almeida Bizarria
Alexandre Oliveira Lima

Antônia Márcia Rodrigues Sousa
Flávia Lorenne Sampaio Barbosa

RESUMO: Com suporte no sentido da 
cooperação acadêmica internacional, infere-se 
que a internacionalização se propaga pela via 
das redes, por onde são transacionados valores, 
normas e objetivos comuns. Igualmente, 
admite-se que o sucesso da internacionalização 
é função dos aspectos conceitualmente 
organizados em torno do capital social. Nesse 
sentido, elaborou-se a seguinte questão: no 
cenário de redes de cooperação acadêmica 
internacional, o capital social desenvolvido pode 
impulsionar o desenvolvimento de estratégias 
de internacionalização do ensino superior? 
Para tanto, a natureza qualitativa permitiu o 
estudo em profundidade, por meio de uma 
discussão teórica, que resultou na proposição 
de um framework que permitiu equalizar Capital 
Social, Educação Superior e Internacionalização 
em um movimento cíclico em dois polos. No 
‘polo B’, têm-se que as escolhas estratégicas 
avançam em ternos da necessidade de 
adaptação às mudanças externas; decisões 
que pautam-se em compromissos que acionam 
estratégias de internacionalização; avaliação e 
mudança ensejam o movimento das interações 

interorganizacionais. No ‘polo A’, têm-se a 
construção de confiança; a formação de novos 
recursos; as mudanças internas que impõe 
incertezas, desafios obstáculos que precisam 
ser novamente estabilizados por meio de uma 
reconfiguração. A proposta converge para a 
leitura de que o capital social, como recurso de 
uma rede de relações, influencia os caminhos 
estratégicos à medida que tende a facilitar o 
direcionamento de ações com suporte nas 
relações estabelecidas, no conhecimento 
compartilhado, na compreensão mútua de 
comportamentos, no compromisso firmado 
pelas partes, nas expectativas comuns e na 
confiança de que na rede há expressão de 
reciprocidade entre os membros.
PALAVRAS-CHAVE: Cooperação Acadêmica. 
Capital Social. Internacionalização. Educação 
Superior

SOCIAL CAPITAL AND HIGHER 
EDUCATION IN THE PERSPECTIVE OF 

INTERNATIONALIZATION

ABSTRACT: With support in the sense of 
international academic cooperation, it is inferred 
that internationalization propagates through 
networks, through which common values, norms 
and objectives are transacted. Likewise, it is 
accepted that the success of internationalization 
is a function of the conceptually organized 
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aspects of social capital. In this sense, the following question was elaborated: in 
the scenario of networks of international academic cooperation, the social capital 
developed can promote the development of strategies of internationalization of higher 
education? For that, the qualitative nature allowed the study in depth, through a 
theoretical discussion, that resulted in the proposition of a framework that allowed to 
equalize Social Capital, Higher Education and Internationalization in a cyclic movement 
in two poles. In ‘pole B’, it is assumed that strategic choices advance in terms of the 
need to adapt to external changes; Decisions that are based on commitments that 
trigger strategies of internationalization; Evaluation and change induce the movement 
of interorganizational interactions. In ‘pole A’, one has the confidence building; The 
formation of new resources; The internal changes that impose uncertainties, challenges 
obstacles that need to be re-stabilized by means of a reconfiguration. The proposal 
converges to the reading that social capital, as a resource of a network of relationships, 
influences the strategic paths as it tends to facilitate the direction of actions with support 
in established relationships, shared knowledge, mutual understanding of behaviors, In 
the commitment made by the parties, in the common expectations and in the confidence 
that there is an expression of reciprocity among members in the network.
KEYWORDS: Academic Cooperation. Share capital. Internationalization. Higher 
education

1 |  INTRODUÇÃO

A dimensão internacional tem papel significativo para Instituições de Ensino 
Superior (IESs) (Knight, 2015). Apresenta-se como resposta aos desafios da 
globalização e da sociedade do conhecimento, atuando como um conjunto de esforços 
das IESs para adaptarem-se ao mundo global (Rodríguez, 2015). 

Haja vista que as parcerias acadêmicas estimulam ações no plano nacional, 
regional e internacional, ante a necessidade de encontrar novos caminhos para 
favorecer o incremento de qualidade e sustentabilidade nos sistemas de ensino no 
mundo, o novo panorama recorre a perspectiva dos relacionamentos cooperativos, em 
rede, com vistas a veicular um novo sentido de desenvolvimento social, pautado pelas 
relações de reciprocidade (Knight, 2013; Rodríguez, 2015).

A internacionalização, na perspectiva da cooperação, emerge como novo discurso 
nas conferências sobre Educação Superior, organizadas pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em Paris, em 1998 e 2009 
e em Cartagena das Índias (Colômbia), em 2008, contrapondo-se à mundialização do 
ES, assentada na lógica verticalizada de imposição de conhecimento, cultura, valores 
dos países desenvolvidos aos países em desenvolvimento (Altbach & Knight, 2007; 
Dias, 2014). 

A cooperação é postulada com a premissa da solidariedade, quando o ES 
difundido não é fruto de uma relação mercantil, mas posta como inovação em 
processos de democratização e do desenvolvimento de um censo de cidadania 
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(Muckenberger, 2014). E, ainda, é expressa como instrumento de fortalecimento 
regional, internacional e opera mecanismos que objetivam um desenvolvimento mais 
harmonioso entre regiões, minimizando desigualdades sociais e econômicas (Knight, 
2013). Desse modo, “(...) a cooperação, sobretudo por meio da formação de redes em 
que os interesses dos participantes sejam comuns, é indispensável” (Dias, 2004, p. 
906).

As redes de cooperação internacional, por sua vez, coordenam novas forma 
de fazer ES, mediadas não apenas pela mobilidade e o incremento curricular, mas 
assentada em mecanismos colaborativos que auxiliam as instituições cooperadas 
a enfrentar desafios, decorrentes das constantes mudanças ambientais e sociais 
(Lancini, 2015). 

Os recursos atuais e potenciais transacionados nas redes promovem o intercâmbio 
de conhecimento, ensejando riquezas no curso do desenvolvimento das IESs, 
suscitando condições favoráveis à inovação e à sustentabilidade, fundamentais ao 
desenvolvimento de um país (Duarte, Castro, Cruz & Miura, 2012). Destarte, as redes 
alicerçam o sucesso da cooperação internacional, a medida que as relações oferecem 
potencial de aprendizagem, construção de confiança e compromisso (Johanson & 
Vahlne, 2009; Lester, 2013; Nahapiet & Ghoshal, 1998; Tsai & Ghoshal,1998; Vahlne & 
Johanson 2013). Isto posto, a internacionalização é expressa como fruto de interações 
das organizações de variados países, em função das oportunidades e vantagens 
observadas e, consequentemente, do estabelecimento de parcerias e alianças 
que projetam a organização em um nível diferenciado na sua missão internacional 
(Johanson & Vahlne, 2009).

As redes cooperativas fornecem caminhos para a sustentabilidade das ações de 
internacionalização, por um lado, e para sustentabilidade e sobrevivência organizacional 
por outro (Borges & Aquino, 2013). Contribuem para a disseminação, maximização 
e a facilitação dos processos produtivos, acionando novo “fôlego”, possibilidades de 
inovação, democratização do conhecimento compartilhado (Minhoto & Martins, 2001), 
quando, “o compartilhamento de recursos, decisões e informações passam a ter valor 
altamente estratégico no que respeita à performance das organizações” (Minhoto & 
Martins, 2001, p. 87).

Com suporte no sentido da Cooperação Acadêmica Internacional (Rodríguez, 
2015), infere-se que a internacionalização se propaga pela via das redes, por onde 
são transacionados valores, normas e objetivos comuns. Igualmente, admite-se que 
o sucesso da internacionalização é função do compartilhamento desses valores e 
das expectativas comuns entre seus membros, subjacentes a ações previsíveis e 
aos compromissos firmados, aspectos conceitualmente organizados em torno do 
capital social (Lester, 2013; Nahapiet & Ghoshal,1998; Tsai & Ghoshal,1998). Dessa 
forma, o desenvolvimento de Capital Social é tema relevante para estudos relativos 
à cooperação, tendo em vista reunir conceitos que abrangem facetas das relações 
interorganizacionais (Fukuyama, 2001).
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Para empreender pesquisa que coordene os recursos atuais e potenciais 
transacionadas em redes de Cooperação Acadêmica Internacionalização, formaliza-
se a necessidade de investigação com suporte no conceito de Capital Social (Lester, 
2013; Nahapiet & Ghoshal, 1998; Tsai & Ghoshal, 1998), na sua relação com a 
internacionalização (Rodrigues & Child, 2012; Moreira, 2012; Moreira, Gonçalves 
& Guarido-Filho, 2012), com ênfase no aspecto relacional, dinâmico, interativo, e 
aprendizagens progressivas (Johanson & Vahlne, 2009, Vahlne & Johanson, 2013), 
centrada em suas estratégias (Knight, 1994, 2004, 2005), e na discussão da Cooperação 
Acadêmica Internacional (Cres, 2009; Dias, 2014; Knight, 2013; Rodríguez, 2015).

Essa perspectiva de análise avança na problemática do ES no contexto 
internacional, com suporte no Capital Social, a medida que as teorias mais referenciadas 
para explicar essa internacionalização centram a discussão dos processos de 
estratégicas (Knight, 1994, 2004, 2005), no panorama organizacional interno, com 
análise do ambiente externo (Knight, 1994, 2004, 2005), na expansão da discussão 
sobre cooperação acadêmica para o desenvolvimento regional (Knight, 2013), porém, 
sem discussão aprofundada sobre os recursos transacionados e fomentados nas 
relações de cooperação para o incremento da internacionalização do ES. 

Nesse caso, a relação entre capital social e Internacionalização do Ensino 
Superior emerge da constatação de que, com base nos relacionamentos em rede, as 
IESs compartilham conhecimento e potencializam seus objetivos institucionais. Capital 
social é capital constituído nas redes e sua análise apreende o processo em termos 
de estrutura da rede, da cognição que organiza os significados compartilhados e nas 
relações alicerçadas, tendo como substrato a confiança. 

Nesse caminho, infere-se que a formação e o desenvolvimento de redes de 
Cooperação Acadêmica Internacional podem se configurar como mecanismo de 
sustentação de estratégias de internacionalização. Por sua vez, o capital desenvolvido 
nas redes pode incrementar essas estratégias. Surge, pois, a questão de pesquisa. No 
cenário de redes de Cooperação Acadêmica Internacional, o capital social desenvolvido 
pode impulsionar o desenvolvimento de Estratégias de Internacionalização do Ensino 
Superior? Assim, por meio de um ensaio teórico, objetiva-se elaborar um framework 
para compreender a internacionalização do Ensino Superior, por meio do capital social 
desenvolvido em Cooperação Acadêmica Internacional.

2 |  COOPERAÇÃO ACADÊMICA INTERNACIONAL

Novos arranjos de conhecimento que emergem nas organizações nos 
últimos tempos exibem outros limites organizacionais, especialmente quando a 
perspectiva da cooperação está na contextura das relações estabelecidas (Lancini, 
2015), diferenciando-se do olhar competitivo de firmas individuais para a obtenção 
de vantagens competitivas (Barney & Hesterly, 2004). Por outro lado, as redes de 
cooperação fomentam a perspectiva das alianças estratégicas sustentáveis, à medida 
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que a confiança nutre a relação inicial e direciona ações sociais que legitimam e 
formalizam a união ao longo do tempo (Meyer & Rowan, 1977).

A cooperação acadêmica internacional representa uma faceta da dimensão 
internacional postulada em 1998 e em 2009, pelas Conferências Mundiais do Ensino 
Superior, haja vista que ela permeia três importantes funções da academia - a formação, 
a pesquisa e a extensão (Terzian, 2011). No âmbito desta realidade, a constituição de 
redes e o intercâmbio de experiências pautam-se na solidariedade, no reconhecimento 
e no apoio mútuo, como feito de compartilhar conhecimentos no patamar internacional 
necessários para acelerar o progresso socioeconômico de países em desenvolvimento. 
Assim, parcerias e alianças entre as partes envolvidas constituem fator importante para 
administrar transformações, promovendo qualidade, governança, pesquisa e inovação 
no âmbito de ES internacional (Terzian, 2011 & Knight, 2014). 

No que diz respeito à qualidade do ES, acredita-se que a cooperação acadêmica 
internacional, “implementada através de intercâmbio de conhecimentos, redes de 
relacionamentos, mobilidade de professores e alunos, e pesquisas que levem em 
conta os valores e circunstâncias locais e nacionais” (Muckenberger, 2014, p. 48), 
enseja conhecimento efetivo no âmbito global e regional. Por isso, as instituições 
de Ensino Superior (IESs) são encorajadas a estabelecer acordos de intercâmbio, 
em prol da melhoria de sua qualidade, especialmente do binômio ensino-pesquisa, 
para incrementar o desenvolvimento de países como fator de melhoria da qualidade 
de vida (Bruner & Iannarelli, 2011). Assim, são objetivos estratégicos da cooperação 
acadêmica internacional: intercâmbio de informações; promoção da mobilidade; 
compartilhamento de expertises em determinados assuntos; melhora da qualidade 
acadêmica; e internacionalização do currículo (Torres, 2007). 

Compreendidas como redes sociais atuantes no âmbito de programas e grupos 
de pesquisas, as redes cooperação acadêmica internacional formam espaços de 
trocas de conhecimentos e de práticas sociais que comungam com o desenvolvimento 
científico por meio de associações de pesquisas e grupos de trabalho que se unem em 
torno de projetos de desenvolvimento (Quintella, Freitas, Ventura, Santos & Antônio, 
2009). Na engrenagem da internacionalização do ES, a cooperação potencializa o 
desenvolvimento, por meio do engajamento de protagonistas sociais e das instituições, 
mas transcendem seus limites, com vistas a ensejar negociação capaz de propiciar a 
cooperação e que norteiam as demandas das gerações futuras.

Os critérios de escolha dos parceiros, o comprometimento com a parceria e com 
a rede de trabalho, congruência entre missão, recursos, sensibilização relativamente à 
cultura dos parceiros, padrões de qualidade e meio de alcançá-lo, maior envolvimento 
interpessoal, por exemplo, são requisitos indispensáveis para minimizar dificuldades 
no âmbito da internacionalização (Duarte et al., 2012). Além disso, a própria abertura 
à cooperação implica riscos relacionados à criação de interdependência, bem como 
a transferência de recursos não objetivados pela parceria e que pode trazer, em 
futuro mais remoto, ensejar problemas políticos e de sustentabilidade, caso a rede 
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cooperativa venha a falhar (Silva, 2007). Nesse caso, a confiança representa um 
recurso importante para a sustentação de relacionamentos que minimizem problemas 
advindos das incertezas que surgem nas atividades de cooperação no âmbito 
internacional (Lang, 2004).

Da mesma maneira, assumindo papel importante para o desenvolvimento das 
instituições parceiras, da rede cooperativa e dos países envolvidos, “as atividades de 
cooperação internacional acabam por garantir à instituição de ensino superior uma 
boa imagem institucional e legitimidade perante a sociedade, o governo e o mercado” 
(Moreira, 2012, p. 25), e, por isso, há valorização das redes e alianças entre IESs como 
meio de, por via dos recursos transacionados, potencializar os benefícios advindos 
das interações (Moreira, 2012; Moreira et al., 2012). 

3 |  CAPITAL SOCIAL NO ÂMBITO DA INTERNACIONALIZAÇÃO

No âmbito da cooperação internacional, as motivações para as alianças 
estratégicas relacionam-se às oportunidades de aprendizagem progressiva com as 
experiências de inserção em variados contextos, mercados e culturas. Nesse sentido, 
com o aumento das alianças estratégicas e da aprendizagem decorrente de uma rede 
de network, há ampliação do repertório de conhecimento que habilita as instituições a 
ampliar, ainda mais, suas atuações internacionais, porquanto as alianças promovem 
vínculos que facilitam a aquisição de competências (Johanson & Wiedersheim-Paul, 
1975; Johanson & Vahlne, 1977; 2009; Vahlne & Johanson, 2013).

Assim, uma organização se internacionaliza em função dos recursos (investidos 
e adquiridos) e das competências (adquiridas) desenvolvidas em um conhecimento 
de base experiencial e relacional, em ambiente de maior certeza, confiança, alianças 
e vínculos fecundos, ensejando compromisso e novas aprendizagens (Johanson 
& Wiedersheim-Paul, 1975; Johanson & Vahlne, 1977; 2009; Vahlne, Johanson & 
Mattsson, 1990; Vahlne & Johanson, 2013). Por sua vez, o conhecimento decorrente 
pode facilitar ações planejadas e emergentes para solucionar problemas e demarcar 
orientações para o futuro, como resposta da organização ao ambiente internacional 
(Mintzberg, Ahlstrand & Lampel, 2000). 

No mesmo sentido, compreende-se que o envolvimento no processo de 
internacionalização é resposta de estratégias, que, sendo colaborativas e cooperativas 
(Andrade, Olave & Silva, 2014), tendem a ensejar resultados satisfatórios quando os 
benefícios advindos das interações refletem objetivos comuns (Rodrigues & Child, 
2012). Administrar incertezas estratégicas, conduzir custos e partilhar riscos são, 
também, fatores que impulsionam a aliança e podem se reportar ao estabelecimento 
de redes de networking de internacionalização (Johanson & Vahlne, 2009; Vahlne 
& Johanson, 2013), para aprender, criar e fortalecer as relações, a fim de explorar 
oportunidades.

A Teoria Networks ressalta o componente interacionista, fazendo um apelo à 
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perspectiva das redes sociais (Johanson & Vahlne, 2009; Vahlne & Johanson, 2013). Os 
atores organizacionais atuam em redes, e, por isso, advoga-se que o comportamento 
social é crítico para a internacionalização. Ao mesmo tempo, além da ênfase no 
comportamento, a Teoria Networks analisa a internacionalização no comportamento 
relacional, diferenciando-se da explicação de base econômica, estritamente (Johanson 
& Vahlne, 2009; Vahlne & Johanson, 2013). Assim, a cooperação internacional como 
forma de aliança estratégica é compreendida como um modo de superação das 
limitações individuais, quando há objetivos comuns e compromissos estabelecidos para 
garantir uma relação futura previsível, com base na interação de seus agentes. Nessa 
realidade, a confiança potencializa o processo de compartilhamento de conhecimento 
(Lang, 2004). 

A confiança que emerge de cooperação surge de percepções positivas 
em torno dos parceiros, pode, ainda, auxiliar a institucionalização de processos, 
desenvolvimento de estruturas de governança, bem assim, a de elaboração de 
conhecimento. Compreende-se, também, que a estrutura da rede e a configuração 
das relações influenciam os tipos de oportunidades percebidas (que podem ser 
descobertas ou criadas), e, em seguida, reconhecidas (aprendidas) e exploradas (por 
meio de compromissos) (Johanson & Vahlne, 2009; Vahlne & Johanson, 2013).

 As interações sociais no âmbito organizacional podem ser apreendidas sob a 
lente do capital social, pois propõe que as organizações criam e são incorporadas em 
uma teia de relações, acesso a recursos e oportunidades de naturezas diferentes, 
bem como formulação de novos recursos (Lester, 2013; Nahapiet & Ghoshal, 1998; 
Rodrigues & Child, 2012; Tsai & Ghoshal, 1998). Em comparação com o capital 
econômico e o capital intelectual, o capital social pode ser apreendido e transformado 
em outras formas de capital, sendo, por isso, mais difícil sua apreensão e acumulação, 
porém mais resistente as mudanças, em virtude de sua base ética (Moreira et al., 
2012). Sua principal distinção reside no fato de se caracterizar como bem coletivo, 
intangível e, que se instaura nas relações interpessoais (Lin, 1999). 

Há variedade de definições para Capital Social. Os anos de 2000, por sua vez, 
possuem especial importância para a teoria, pois sua ampla discussão formalizou o 
capital social como concepção no âmbito das ciências sociais (Fulkerson & Thompson, 
2008). Em geral divide-se a concepção em duas categorias: o capital social entendido 
como recurso, pelo fato de representar investimentos com retorno futuro (visão 
racional-instrumental), e, com suporte na contribuição para o desenvolvimento social, 
por meio da leitura nas normas sociais e comunitárias (visão social) (Fulkerson & 
Thompson, 2008).

Visto como recurso, o capital social é compreendido como um conjunto de 
recursos (atuais ou potenciais) relacionais, constituído e transacionado nas relações 
sociais, institucionalizadas pelo convívio ou pelo reconhecimento, e disponibilizados 
por meio dos laços sociais em estruturas sociais onde a ação se desenvolve (Lester, 
2013). 
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A visão racional-instrumental tem como referência pesquisa de Coleman (1988) e 
de Nahapiet e Goshal (1998) e compreende o capital social como uma propriedade de 
pessoas e grupos, que, por meio de redes, formam benefícios acessíveis apenas para 
quem partilha dessas redes. Dessa forma, compreender que agentes são beneficiados 
pelo capital desenvolvido situa o conceito no plano instrumental. Assim, as relações 
são estabelecidas em função dos benefícios potenciais dos contatos valiosos que 
ampliam o conjunto de agentes envolvidos (Johanson &Vahlne, 2009).

Ainda na leitura racional-instrumental, as pessoas investem nas relações 
sociais quando há percepção de ganho no acesso aos recursos das redes em dois 
sentidos: primeiro, quando individualmente, os agentes buscam recursos que ainda 
não possuem; segundo, como recurso para manter recursos já pertencentes (Lin, 
1999). Assim, o capital social se define pela sua função, pois facilita ações pessoais 
e corporativas dentro de estruturas sociais, aumentando a eficiência, facilitando as 
ações coordenadas, dotadas de valores, confiança, normas prescritivas internalizadas 
e/ou suportadas por meio de recompensas e, sistemas comuns entre seus membros 
(Melo, Regis & Bellen, 2015).

A leitura anterior vincula o capital social à perspectiva da Visão Baseada em 
Recursos (VBR), em sintonia com a ideia de que a participação em uma rede é 
intencionada em função dos benefícios percebidos para agregar de valor relevante 
como vantagem competitiva (Leana & Van Buren, 1999). Ao mesmo tempo, dialoga 
com o conceito de capacidades dinâmicas, à medida que reforça a mobilidade de 
recursos e potencializa a descoberta e a criação de oportunidades, pois implicam 
desenvolvimento de capacidades operacionais ao longo do tempo, por meio da 
aprendizagem e inovação, numa perspectiva evolucionista da internacionalização 
(Vahlne & Johanson, 2013).

O ponto de vista social, por sua vez, explicita que o acesso aos benefícios de uma 
rede não se dá de maneira intencional-instrumental, tendo em vista que esse capital 
não existe de forma descontextualizada, mas arraigada às política e contextos sociais 
que limitam a interação em virtude das normas de comportamento (Rodrigues & Child, 
2012). Para tanto, os benefícios compartilhados dependem da apreciação, expectativa 
e avaliações subjetivas dos agentes interessados, o que reforça a defesa da ideia de 
que o capital social institui análise que transcende a natureza racional, instrumental e 
econômica. As relações interpessoais refletem determinantes que tangenciam a esfera 
puramente instrumental e que convergem para o ponto de vista social, que aborda a 
dinâmica da vida em sociedade (Rodrigues & Child, 2012).

As duas correntes, no entanto, se sobrepõem quando a rede favorece o 
desenvolvimento de recursos que são específicos das relações, desenvolvidos nas 
interações sob o ponto de vista da cooperação (Lancini, 2015). Nesse sentido, ressalta-
se que o estudo do capital social como recurso é possível em instituições que visam ao 
lucro ou não, ante a leitura mais genérica de que toda e qualquer organização possui 
recursos, capacidades e estratégias que visa a sua existência, desenvolvimento e 
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sustentabilidade (Rodrigues & Child, 2012). 
Três características fundamentam o Capital Social: em primeiro lugar, se organiza 

em torno de estruturas, obrigações, expectativas e confiança; em segundo, facilita a 
distribuição de informação por meio de seus canais; e, por último, compreende um 
sistema de normas e sanções eficientes que influenciam o conteúdo das ações sociais 
para que se mantenha o interesse da coletividade quando há renúncia dos interesses 
próprios, ou seja, serve como controle social, exercido para minimizar comportamentos 
oportunistas (Lang, 2004; Melo et al., 2015).

Associados às três características mencionadas, Nahapiet e Ghoshal (1998) 
propuseram uma teorização do capital social, com apoio em três dimensões: a 
estrutural, a relacional e a cognitiva (Quadro 1). Em seguida, Tsai e Ghoshal (1998) 
testaram essa conceituação por meio de trabalho empírico, realizado em uma empresa 
multinacional. 

Capital Social Definições
Dimensão 
Estrutural

Padrão de conexão entre atore e configurações da rede de interações sociais 
(Análise de Redes Sociais). Essa dimensão pode ser apreendida por meio dos 

padrões de ligações como, por exemplo, densidade e conectividade.
Dimensão 
Relacional

Refere-se aos ativos que são criados e alavancados por meio do relacionamento 
e incluem atributos como identificação, confiança, normas, sanções, obrigações e 

expectativas.
Dimensão 
Cognitiva

Abrange as visões compartilhadas, interpretações e sistemas de significados, 
como, por exemplo, linguagem, códigos e narrativas.

Troca e 
combinação de 

recursos

Corresponde a negociação de recursos tangíveis e intangíveis realizadas nas 
trocas sociais que leva a criação de valor em termos de inovação de produtos 

(criação de valor). 

Quadro 1. Dimensões do Capital Social
Fonte: Adaptado de Nahapiet e Ghoshal (1998), Tsai e Ghoshal (1998) e Lester (2013)

Em virtude da constatação de que os laços sociais são canais de informação e 
fluxo de recursos, compreende-se que um agente disposto em rede tem maior potencial 
para trocar e combinar recursos com os outros membros da rede, em comparação 
com pessoas externas (Lester, 2013; Tsai & Ghoshal, 1998). E, no que tange à 
confiança, indica-se que o comportamento cooperativo que implica a mesma troca ou 
a combinação dos recursos, pode ser mais bem explorado quando há confiabilidade, 
pois “os diferentes níveis de confiabilidade pode resultar em diferentes níveis de troca 
e combinação de recursos entre organizações e diferentes unidades de uma mesma 
organização” (Tsai & Ghoshal, 1998, 467). Uma visão compartilhada facilita aspectos 
comunicativos, considerando-se que há maior potencial de compreensão do conteúdo 
transmitido e o retorno dos objetivos postulados. Isto posto, “membros da organização 
que compartilham visão são mais propensos a se tornarem parceiros que partilham ou 
trocar seus recursos” (Tsai & Ghoshal, 1998, 467). 

O modelo do capital social teoriza a ideia de que, na interação das dimensões 
estrutural, relacional e cognitiva, a perspectiva relacional resulta do compartilhamento 
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de valores (cognitivo) e das interações sociais (estrutural) (Nahapiet & Ghoshal,1998). 
A dimensão estrutural, todavia, representa a circunstância pela qual emergem as 
demais dimensões, haja vista que capital social é desenvolvido quando há ambiente 
de interação subjacente. 

3.1 Dimensão Estrutural do Capital Social

A dimensão estrutural inclui a interação social (os contatos), desenvolvida 
na estrutura social. Esses contatos podem ser estabelecidos para a obtenção de 
vantagens pessoais e corporativas, quando entra em jogo o acesso a informações e 
recursos (Lester, 2013), que podem ser significativos para aquisição de conhecimento 
e transferência entre os membros de uma determinada rede (Machado-Da-Silva & 
Coser, 2006). De forma específica, “o capital social estrutural diz respeito às instituições, 
normas (regras formais: legislação, regulamentos das organizações etc.) e meios 
pelos quais o capital social se manifesta” (Santos, 2003, p.16).

Os contextos sociais advogam a interação via redes, alicerçadas em variados 
tipos e níveis de interdependência (Hanneman & Riddle, 2005). A perspectiva 
estruturalista recorre a compreensão de que a dinâmica social é estabelecida em 
contextos específicos, portanto, uma ação social marcada pelas estruturas sociais 
configuradas em rede (Granovetter, 1985). O desdobramento da dimensão estrutural 
impõe como desafio compreender rede como uma nova configuração de relações 
entre organizações e entre estas e o mercado, considerando que “os laços ou as redes 
sociais construídas pelos agentes (pessoas e organizações) criam oportunidades para 
que o capital social seja transacionado entre eles” (Silva, 2009, p. 20).

Para delimitar a estrutura das redes, reporta-se ao conceito de redes sociais 
(RS). No âmbito das Ciências Sociais, o percurso conceitual da RS tem início nos 
anos de 1970 e maior repercussão nos de 1980 (Loiola, Bastos, Macambira, Neiva & 
Machado 2013). No campo da Administração, as pesquisas foram divididas em dois 
grupos, um dos quais se debruça na relação das redes, estratégia, sobrevivência 
e crescimento organizacional, e outro, busca a compreensão dos relacionamentos 
por meio das medidas estruturais, papéis e posições no âmbito das redes formais e 
informais intraorganizacional e interorganizacional (Loiola et al., 2013).

Ressalta-se que a força de um vínculo pode ser entendida como combinação 
de fatores - tempo, intensidade emocional, intimidade (confiança mútua) e auxílio 
recíproco (Loiola et al., 2013). Além disso, o estudo das RS avança no entendimento 
das organizações fundamentadas nas relações estabelecidas e sustentadas pelos 
indivíduos que as formam, quando a relação agente social e rede social possui múltiplas 
influências e que afetam a performance organizacional, haja vista que repercute em 
transações e integrações que possibilitam maior coordenação da rede em benefício 
dos objetivos organizacionais (Provan, Fish & Sydow, 2007). 

No mesmo sentido, referenciando pesquisas na área de Administração, Silva 
(2009) ressalta que diversos aspectos da estrutura em rede, tais como o número de 
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laços diretos e indiretos, a frequência das interações, a coesão social e a equivalência 
estrutural (similaridades dos laços), se convertem em relações informais em torno de 
reciprocidade e de confiança; e formais, referidas em regulações contratuais. Essas 
relações são relevantes para o desempenho das organizações membros de uma rede, 
pois reforçam a relação cooperativa, minimizando a ação oportunista. 

Fundamentada na discussão sobre a dimensão estrutural e a relação com a 
teoria das redes sociais, reporta-se à necessidade de abordar o desenvolvimento 
da visão compartilhada (dimensão cognitiva) e seus desdobramentos (Nahapiet & 
Ghoshal, 1998).

3.2 Dimensão Cognitiva do Capital Social

A dimensão cognitiva descreve o entendimento coletivo em torno dos modos 
de agir no sistema social e assimila a visão compartilhada, que fundamenta as 
regras de convivência. A confiança nutre a visão coletiva, à proporção que fornece 
ambiente favorável aos acordos em prol dos objetivos traçados, quando as intenções 
e os motivos subjacentes reforçam expectativas de reciprocidade (Lester, 2013). A 
visão compartilhada é compreendida como extensão das visões pessoais e esforços 
conjugados que levam a um alinhamento de propósitos.

A pesquisa em cognição social enfatiza a relevância da participação, da 
cooperação e do coletivismo para compreender como as pessoas dão significado ao 
mundo (Tenbrunsel, Galvin, Neale & Bazerman 2004). O ponto de vista da cognição 
colaborativa, por sua vez, compreende que as interações cognitivas coordenadas e 
o produto que delas emerge não podem ser atribuídos a única pessoa, sendo que 
processos motivacionais estão imbricados e exercem função seletiva em todos as 
cognições (Levine & Resnick, 1993). 

Os significados elaborados no contexto social suscitam interpretações dos 
fenômenos e orientam a ação coletiva, sendo que a partilha desses significados favorece 
a compreensão dos objetivos comuns traçados pelo grupo (Levine & Resnick, 1993). 
Ao mesmo tempo, as abordagens cognitivista e interativa conferem papel elementar 
dos vínculos entre sujeitos, nas dinâmicas sociais, como facilitadoras do intercâmbio 
de conhecimento (Lancini, 2015). Nesse sentido, a dimensão cognitiva informa que os 
significados compartilhados repercutem em benefícios para as organizações (Tsai & 
Ghoshal, 1998). 

O conhecimento é inserido na discussão em virtude do próprio conceito de 
cognição, que “envolve a aquisição, a organização e o uso do conhecimento” (Bastos 
& Borges-Andrade, 2004, p. 69), sendo uma atividade essencialmente social. Além 
disso, cognição “abarca todos os processos quotidianos de raciocínio, julgamento, 
afirmações e interpretações (...) pautadas por normas, regras, papeis e expectativas 
(...) carregados de valor, de significado emocional e afetivo”. (Bastos & Borges-
Andrade, 2004, p.69)

Descobrir, combinar e inovar em termos de conhecimento vai além do nível 
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individual (agente ou organização), abrange o conceito de capacidade de rede para 
apreender o conhecimento que emerge das interações de organizações (Foss, 1999). 
Além disso, o compartilhamento de conhecimento depende da capacidade de absorção, 
em que a instituição reconhece e assimila conhecimentos em alianças colaborativas 
(Cohen & Levinthal, 1990). Assim, tudo o que influencia as relações interpessoais tem 
influxo no compartilhamento do conhecimento, porquanto que seu processo envolve 
riscos e incertezas que só podem ser minimizados por um elevado nível de confiança 
(Lang, 2004). 

A dimensão cognitiva pode ser compreendida, também, na perspectiva da 
aprendizagem e da legitimação (Lancini, 2015). No primeiro caso, há busca de 
conhecimento por meio da colaboração entre organizações para fornecer acesso 
a novos conhecimentos e as práticas inovadoras em torno desse conhecimento 
ainda não explorado internamente. A aprendizagem organizacional e a formação de 
competências fomentam o conhecimento nas alianças estratégicas. A legitimidade 
organizacional e da rede, por sua vez, é reforçada por meio da colaboração com 
instituições que possuem legitimidade e prestígio (Bengtsson & Kock, 1999). 

Ante a dimensão estrutural, foram discutidos os elementos constitutivos 
da dimensão cognitiva, com vista a delimitar sua relevância como propulsora do 
desenvolvimento e compartilhamento de recursos. Destarte, a seção seguinte explora 
a dimensão relacional, que, na leitura teórica de Nahapiet e Ghoshal (1998), Tsai 
Ghoshal (1998) e Lester, (2013), exprime-se como desdobramento das dimensões 
social e cognitiva. 

3.3 Dimensão Relacional do Capital Social

A dimensão relacional tem como referência a confiança, a lealdade, a credibilidade 
e a reciprocidade, constituídas nos relacionamentos (Lester, 2013). Quando há 
confiança, os agentes desenvolvem comportamentos cooperativos, tornam-se mais 
dispostos a trocar ou combinar recursos (Barney & Hesterly, 2004). Um grupo que 
possui elevada confiança pode realizar muito mais do que um grupo semelhante e que 
possui baixa confiança (Lang, 2004). Dessa forma, “o comportamento cooperativo, que 
implica a troca ou a combinação dos recursos, podem surgir quando existe confiança”. 
(Lester, 2013, p. 108).

A dimensão estrutural configura padrões necessários para que os relacionamentos 
se estabeleçam. A confiança, como elemento que nutre o capital social, é “abordada 
como um mecanismo de redução dos riscos relativos às relações de troca” (Silva, 
2009, p. 27) e, por isso, elemento de interesse no âmbito das alianças. A confiança, 
entretanto, também sugere vulnerabilidade, à medida que os agentes se envolvem em 
ações mais arriscadas em virtude da percepção de expectativas positivas sobre os 
compromissos estabelecidos (Gulati & Nickerson, 2008). A confiança e a reciprocidade 
reduzem conflitos, ensejam compromissos, diminuem o oportunismo e a incerteza, 
bem como favorecem ambiente fértil para o compartilhamento de informações e 
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conhecimento.
O comportamento cooperativo, igualmente, envolve a busca pela superação de 

limitações individuais, por meio de alianças formadas em função de compromissos e 
de garantias em torno dos benefícios futuros (Begnis, Pedrozo & Estivalete; 2008). 
O envolvimento cooperativo é posto como uma estratégia, e tem como requisito o 
empenho das agentes envolvidos para que a rede instituída possa ser gerida com 
sucesso (Begnis et al., 2008). Para tanto, a confiança, compreendida como antecedente 
e resultado da ação social permite o compartilhamento de recursos, como informações, 
conhecimento, outros tipos de capital necessários para a agregação de valor (Leana 
& Van Buren, 1999). 

Uma contribuição importante da dimensão relacional diz respeito à sua relação 
com a mobilização do capital humano, em resposta à intimidade estabelecida entre os 
atores que direcionam o compartilhamento do saber (Macke, Vallejos & Toss, 2010). 
A força dos laços estabelecidos exerce funções nas redes instituídas e a proximidade 
entre agentes veicula informações que se desdobram em conhecimento (Granoveter, 
1985). Assim, a transação de conhecimento é um benefício direto do capital social, que 
potencializa a eficiência das redes por meio da reciprocidade e da confiança (Nahapiet 
& Goshal, 1998). 

Considerando a confiança como elemento central da dimensão relacional, 
particularmente pela sua relevância no âmbito do comportamento cooperativo, atua 
como determinante para uma comunicação clara e fluida, o que minimiza conflitos. 
Como resultado, têm-se comportamentos mais previsíveis alicerçados em elos mais 
fortes (Nahapiet & Goshal, 1998; Tsai & Ghoshal, 1998).

Nesse contexto, o Ensino Superior (ES) possui aspectos específicos que 
demarcam um histórico particular: em primeiro lugar, as instituições de Ensino 
Superior (IESs) lidam com aspectos intangíveis, diretamente, pois o ensino veicula, 
em princípio, conhecimento que traduz potencial de desenvolvimento econômico e 
social em variados âmbitos; em segundo lugar, tendo como substrato conhecimento 
e, sendo este o resultado de trocas entre agentes, em espaços de interação (salas 
de aula, eventos científicos, intercâmbios, ambientes virtuais de aprendizagem etc.), 
no âmbito da internacionalização (ampliação da mobilidade discente e docente para 
uma formação cada vez mais global e compatível com as demandas dos mercados 
internacionais), o Ensino Superior é expresso como campo privilegiado para estudos 
na esfera do capital social.  

4 |  CAPITAL SOCIAL E ENSINO SUPERIOR NA PERSPECTIVA DA 

INTERNACIONALIZAÇÃO: PROPOSIÇÃO DE UM FRAMEWORK

O esquema teórico apresentado por Knight (2004, 2005) representa o modelo 
mais utilizado nas análises sobre internacionalização do Ensino Superior no mundo (Al-
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Yousself, 2009; Muckenberger, 2014), por ser considerado abrangente, inserindo uma 
vertente processualista, e por abordar a integração dos elementos desse processo, 
enfatizando os cuidados com a implementação.

Além do estudo das estratégias de internacionalização (programáticas e 
organizacionais), as pesquisas de Knight (1994, 2004, 2005) caminharam para a 
elaboração de um quadro conceitual para compreender as etapas envolvidas com 
a internacionalização, ilustrado na Figura 1, uma estrutura circular do processo, 
organizada em torno de nove momentos: análise do contexto (externo e interno), 
conscientização, comprometimento, planejamento, operacionalização, implementação, 
revisão, reforço e efeito da integração. Esse ciclo foi elaborado considerando como 
fator central o aspecto cultural.

Cultura que encoraja a integração da internacionalização

Figura 1. Estrutura Circular do Processo de Internacionalização
Fonte: Adaptado de Knight (2004)

O ciclo inicia-se com a conscientização da internacionalização de todos os 
envolvidos. Este é um passo importante para criar uma apreciação sobre o tema e o 
reconhecimento dos benefícios que podem ser obtidos e os meios a se utilizar para 
realizá-los (Al-Yousself, 2009; Knight, 2004; Muckenberger, 2014).

A consciência do processo transforma-se em compromisso para que os objetivos 
sejam atingidos, e isto pode ser conseguido por meio do amplo apoio de todos os 
departamentos e funcionários da IES. Em seguida, o planejamento estratégico 
é desenvolvido em vários níveis, considerando os propósitos, razões e recursos 
disponíveis para a internacionalização e os recursos necessários para alcançá-lo. Após 
o planejamento, os esforços se concentram na fase de implementação da estratégia 
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de internacionalização (Al-Yousself, 2009; Knight, 2004; Muckenberger, 2014).
A operacionalização da estratégia procura adaptação aos recursos da 

instituição. O próximo passo é o monitoramento constante e a avaliação das 
atividades que envolvem o processo, a fim de entender como ele funciona. Rever 
o processo e seus componentes também é essencial para a integração gradual da 
internacionalização no sistema da IES. O passo final é o reconhecimento dos esforços 
situados na internacionalização por professores e funcionários por meio da introdução 
de incentivos na maneira que melhor se adapte à cultura de cada instituição. Este 
passo reforça o apoio a toda instituição de ensino e ajuda a manter o compromisso 
necessário para o processamento do ciclo continuar (Al-Yousself, 2009; Knight, 2004; 
Muckenberger, 2014). 

A proposta de Knight (1994, 2004, 2005) em torno das estratégias programáticas 
e organizacionais e do ciclo de internacionalização busca entender toda a gama de 
aspectos institucionais relativos à internacionalização, o que torna sua apreensão 
complexa, histórica e específica de cada realidade organizacional (KNIGHT, 2014).

Nos anos seguintes, Knight (2011, 2014, 2015) e Ninomiya, Knight e 
Watanabe (2009), por exemplo, continuaram avançando seus estudos no âmbito 
da internacionalização, explorando aspectos particulares do processo e, também, 
análises com base em estudos de caso, sempre trazendo reflexões sobre o que existe 
de sedimentado sobre o tema, e o que pode ser desenvolvido no futuro. Nessa fase 
de desenvolvimento teórico, há ênfase na mobilidade acadêmica para que se tenha 
maior atenção e monitoramento (Knight, 2011), estudo sobre internacionalização em 
países, como o Japão (Ninomiya et al., 2009), a relevância da instância colaborativa 
para agregar potencial de competitividade e sustentabilidade às instituições de Ensino 
Superior no panorama internacional (Knight, 2014) e, por fim, a emergência de 
novos modelos, sustentados em diferentes perfis institucionais que reúnem variadas 
experiências (modelos clássico, satélites e cofundação) (Knight, 2015).

Da leitura anterior, o conceito de internacionalização é entendido com base para 
a necessária adaptação de suas estratégias para responder às demandas de um 
contexto de mudanças, em função de demandas globais, com respeito às culturas e 
aos contextos locais, haja vista que “assim como regionalização está se adaptando 
às novas tendências, realidades e oportunidades, por sua vez, precisa acomodar e 
estimular novas ideias e inovação” (Knight, 2013, p. 121).

Isto posto, considera-se que há, na atualidade, a emergência de discussões 
mais profícuas nas instituições de Ensino Superior (IESs) que realizam experiências 
internacionais: as parcerias cooperativas, que abrangem uma diversidade de iniciativas 
acadêmicas e de gestão (Dias, 2014; Knight, 2014; Rodríguez, 2015), particularmente 
no âmbito de países de regiões em fase de desenvolvimento econômico e social 
(Knight, 2013). 

Da mesma maneira, infere-se que os benefícios advindos da Cooperação 
Acadêmica Internacional potencializem as estratégias de internacionalização (Rodríguez, 
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2015). Ademais, as parcerias nutrem um ambiente favorável à institucionalização da 
cultura internacional das IESs, com o incremento do desenvolvimento pessoal do aluno, 
da internacionalização do currículo e de pesquisas internacionais (Knight, 2015).

Portanto, torna-se oportuno o esforço de entendimento da internacionalização do 
Ensino Superior mediado pelos benefícios da cooperação acadêmica internacional, 
especifi camente (o conteúdo estrutural das relações; o componente valorativo 
das relações, traduzidos em confi ança; e a dimensão cognitiva, que possibilita a 
compressão efetiva na relação, em função do compartilhamento de signifi cados e a 
difusão de conhecimento), no que concerne a relevância da cooperação no âmbito 
acadêmico para a internacionalização do Ensino Superior (Knight, 2013, 2014). Para 
esse fi m, acredita-se no envolvimento do capital social, à medida que discorre sobre 
aspectos das relações cooperativas que infl uem nas instituições cooperadas (Moreira, 
2012; Moreira et al., 2012). 

Nesse caminho, um esboço de um Framework para Compreender a 
Internacionalização do Ensino Superior, por meio do Capital Social Desenvolvido em 
Cooperação Acadêmica Internacional, mostra-se a Figura 2. O movimento cíclico de 
formulação teórica, ensejou inferências e discussões que aproximam a cooperação 
acadêmica internacional, e seus benefícios advindos dos recursos transacionados.

Figura 2. Proposição de Framework para a Internacionalização do Ensino Superior, com suporte 
no Capital Social.

Fonte: Elaboração dos autores (2017)

No panorama da cooperação acadêmica internacional, a proposta (Figura 2), 
inicialmente, compreende que a fase de reconfi guração organizacional surge 
quando há percepção de mudanças necessárias para alinhar rações, motivações e 
benefícios, aos obstáculos da internacionalização do Ensino Superior (Knight, 1994). 
Quando assimiladas pela IES, agentes/gestores organizacionais, podem ativar 
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comportamentos para realizar ações mais coerentes com as competências e recursos 
organizacionais. Essas atividades podem fazer parte de escolhas estratégicas 
capazes de responder de forma positiva as demandas, com finalidade de adaptar-se 
as mudanças (Pettigrew, 2012), na tentativa de organizar as estratégias na contextura 
das mudanças. 

Em sequência, as escolhas direcionam-se ao planejamento, à operacionalização 
e à implementação de estratégias de internacionalização, à medida que há 
engajamento institucional e compromisso por parte dos agentes dessas estratégicas e 
da comunidade acadêmica, favorecendo a difusão da cultura para a internacionalização 
(Knight, 1994, 2004, 2005). Portanto, acredita-se que o comprometimento emerge 
quando a conscientização aponta que os benefícios advindos da internacionalização 
são profícuos.

A avaliação das ações estratégicas compreende etapa de análise dos gaps em 
torno do alinhamento dos objetivos organizacionais, estratégias de internacionalização, 
recursos disponíveis e resultados alcançados. Em torno da avaliação, surge a 
necessidade mediação, quando se observa necessidade de resolver pendências 
nessa disposição.

Até essa fase, incorpora-se ao modelo proposto a configuração da 
internacionalização proposta por (Knight, 1994, 2004, 2005), com interação das 
concepções referentes à escolha estratégica, distinguida nos trabalhos de Astley e 
Van de Ven (2005) e à adaptação estratégica (Pettigrew, 2012), expressas no polo B 
da figura 7.

Advoga-se que para a mediação é pertinente buscar por soluções criativas por meio 
de interações sociais (Lester, 2013; Tsai & Ghoshal, 1998), desenvolvidas no âmbito 
interorganizacional e intraorganizacional (Lancini; 2015 & Silva; 2009). Esse aspecto, 
reforça que a dimensão relacional entre organizações e entre unidades organizacionais 
são aspectos relevantes para agregar potencial estratégico às organizações (Lancini, 
2015). Além disso, essa premissa surge do caráter relacional da internacionalização 
do ES, bem como do impacto da network nos seus processos e, consequentemente, 
no seu sucesso (Knight, 2015; Moreira, 2012), sendo o conhecimento, compreendido 
como um recurso eminentemente social (Bastos & Borges-Andrade, 2004; Lancini, 
2015; Lang, 2004).

Das relações surge a confiança, componente relacional que influencia a visão 
compartilhada e o desenvolvimento de competências e recursos (Lester, 2013; 
Nahapiet & Ghoshal, 1998; Tsai & Ghoshal, 1998). Estes, transformam o ambiente 
institucional anterior, incorporando outras ideias, transação de conhecimento e 
formação propostas de ação diversificadas.

Quando se incorpora outras experiências à determinado estágio de cognição, 
acredita-se que mudanças surgem para acomodar novos elementos às estruturas 
cognitivas anteriores (Bastos; Borges-Andrade, 2004; Tenbrunsel et al., 2004). Nesse 
movimento, admite-se que surgem incertezas, desafios e obstáculos para que esses 
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conhecimentos e capacidades resultantes transforme-se em ações (Lang, 2004; Barney 
& Hesterly, 2004). Para tanto, um esforço de reconfiguração marca o fechamento do 
ciclo.

Assim, em relação ao polo A da figura 7, insere-se ao modelo proposto as 
dimensões do capital social (Lester, 2013; Tsai & Ghoshal, 1998), bem como as 
discussões sobre network e sua influência no âmbito da internacionalização (Johanson 
& Vahlne, 2009, Vahlne & Johanson, 2013), especificamente no âmbito do ensino 
superior (Moreira, 2012; Moreira et al., 2012), considerando a discussão da cooperação 
acadêmica internacional (Cres, 2009; Dias, 2014; Knight, 2013; Rodríguez, 2015).

Assim, considera-se que na projeção possibilitada pelas relações sustentam a 
internacionalização, à medida que as potencialidades das interações são incorporadas 
como capital pelas organizações individualmente e coletivamente. Nesse caso, acredita-
se que o capital social analisado com base nas dimensões estrutural, relacional e 
cognitiva pode oferecer maior potencial à internacionalização.

Diante da centralidade das interações como influenciadoras da aprendizagem, 
da elaboração de conhecimento e confiança, e desenvolvimento de estratégias 
(Lester, 2013; Mintzberg et al., 2010), agrega-se o capital social, haja vista sua 
função de ensejar competências importantes ao desenvolvimento de estratégias 
internacionais - relacionamentos que incorporam a capacidade de criação, transação 
e compartilhamentos de recursos. 
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